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PARECER Nº 1254/2010 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0249/10.  
Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Abou Anni, que dispõe 
sobre a apresentação de informações de data de fabricação e origem nas palhetas 
de limpador de pára brisas vendidas no Município de São Paulo.  
Segundo a propositura, as palhetas do sistema limpador de pára brisa automotivo 
vendidas no Município de São Paulo deverão apresentar em sua embalagem de 
forma indelével e de fácil leitura e visualização a data de fabricação, o nome do 
fabricante e se eventualmente se trata de produto reciclável.  
O projeto, ainda, enuncia que a infração ao disposto na lei acarretará a imposição 
ao estabelecimento comercial de multa no valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), 
dobrada se após 30 (trinta) dias da lavratura da primeira multa a infração subsistir, 
implicando, após mais 30 (trinta) dias, sem atendimento ao disposto nesta lei, em 
nova multa de idêntico valor acrescida de cassação do alvará de funcionamento do 
estabelecimento até sua completa regularização.  
A propositura, ao estabelecer normas que têm como destinatários os fabricantes e 
distribuidores de palhetas de limpador de pára brisas, dispõe sobre produção e 
consumo.  
Nos termos do art. 24, inciso V, da Constituição Federal, compete à União, aos 
Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre produção e consumo.  
Embora o referido art. 24 não se refira aos Municípios, estes entes federados 
igualmente detém competência legislativa nas matérias elencadas pelo dispositivo, 
pois nos termos do art. 30, inciso II, da Carta Magna, compete aos Municípios 
suplementar a legislação federal e a estadual no que couber.  
A cláusula “no que couber” consubstancia uma restrição à competência municipal 
nas matérias sujeitas à competência concorrente da União e dos Estados, vale 
dizer, os Municípios somente podem legislar nesses assuntos no âmbito de seu 
interesse local e respeitada, sempre, a legislação federal ou estadual.  
O presente projeto não extrapolou o interesse peculiar do Município, pois segundo o 
entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal não invadem a 
competência federal as normas gerais editadas pelo Município que protejam mais 
eficazmente o direito do consumidor, em especial, o direito de obter as mais 
corretas e precisas informações sobre os produtos e serviços. Nesse sentido,  
“Não há usurpação de competência da União para legislar sobre direito comercial e 
comércio interestadual porque o ato normativo impugnado buscou, tão somente, 
assegurar a proteção ao consumidor.  
Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no sentido de 
que não invade esfera de competência da União, para legislar sobre normas gerais, 
lei paranaense que assegura ao consumidor o direito de obter informações sobre 
produtos combustíveis.” (ADI 2.832-4/ Paraná, Rel. Min. Ricardo Lewandowski)  
Dessa forma, não há óbice jurídico aos objetivos pretendidos pela presente 
proposta, eis que visam à proteção do consumidor, para que o maior número 
possível de informações esteja à sua disposição, permitindo a aquisição, de forma 
indubitável, da palheta de limpador de pára brisa que melhor atenda às suas 
expectativas de padrão de qualidade e segurança.  
Destaque-se, que a Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que instituiu 
o Código de Defesa do Consumidor, por meio de seu art. 31 dispõe que:  
“Art. 31 – A oferta e apresentação de produtos ou serviços devem assegurar 
informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre 
suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garantia, prazos 
de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que 
apresentam à saúde e segurança dos consumidores.”  



Também o art. 6º, inciso III, do mesmo diploma legal, garante ao consumidor o 
direito de receber informações claras sobre produtos e serviços.  
Nesse sentido, é de se salientar a importância da propositura, vez que especifica 
algumas das características que devem estar presentes na embalagem das palhetas 
de limpador de pára brisas, trazendo, portanto, mais concretude e efetiva proteção 
para o consumidor que deseja adquirir tal produto.  
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões 
Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa.  
O projeto está amparado nos arts. 24, inciso V; 30, incisos I e II; e 170, inciso V, 
da Constituição Federal; nos arts. 6º, inciso III e 31 da Lei Federal nº 8.078/90 e 
nos arts. 13, inciso I; 37, “caput” e 165 da Lei Orgânica do Município.  
Pelo exposto somos  
PELA LEGALIDADE  
Ressalte-se, contudo, que o presente projeto de lei enuncia que a infração ao 
disposto na lei acarretará a imposição ao estabelecimento comercial de multa no 
valor de R$ 1.000,00 (hum mil reais), dobrada se após 30 (trinta) dias da lavratura 
da primeira multa a infração subsistir, implicando, após mais 30 (trinta) dias, sem 
atendimento ao disposto na lei, em nova multa de idêntico valor acrescida de 
cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento até sua completa 
regularização, mais branda, portanto, que aquela prevista no art. 57 do Código de 
Defesa do Consumidor, senão vejamos:  
“Art. 57. A pena de multa, graduada de acordo com a gravidade da infração, a 
vantagem auferida e a condição econômica do fornecedor, será aplicada mediante 
procedimento administrativo, revertendo para o Fundo de que trata a Lei nº 7.347, 
de 24 de julho de 1985, os valores cabíveis à União, ou para os Fundos estaduais 
ou municipais de proteção ao consumidor nos demais casos.  
Parágrafo único. A multa será em montante não inferior a duzentas e não superior 
a três milhões de vezes o valor da Unidade Fiscal de Referência (Ufir), ou índice 
equivalente que venha a substituí-lo.”  
Dada a possibilidade de todos os entes federativos de editar normas relativas às 
matérias constantes do art. 24 do texto constitucional, e visando solucionar 
conflitos na aplicação das normas, firmou-se o entendimento de que a norma a ser 
aplicada é aquela mais restritiva como forma de melhor garantir o direito em 
questão, dada sua natureza. Tal posicionamento do Supremo Tribunal Federal foi 
adotado em assuntos relativos à proteção ao meio ambiente e defesa da saúde 
pública, ambos inseridos também na competência legislativa concorrente e 
administrativa comum de todos os entes federativos, consoante se depreende de 
trecho transcrito no julgamento da Ação de Descumprimento de Preceito 
Fundamental nº 109 (Relator Ministro Ricardo Lewandowski. DJ 22/04/2009):  
Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a competência 
legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da Constituição.  
De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o art. 196 da 
Carta Magna é competência do Estado genericamente compreendido. Portanto, não 
é apenas da União, mas também dos Estados-membros, do Distrito Federal e dos 
Municípios.  
....................................  
Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da ADI 3.937-
MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio,  
“tenho defendido, não apenas em sede acadêmica, mas também em algumas 
decisões que proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema Corte, no sentido de 
que, em matéria de proteção do meio ambiente e em matéria de defesa da saúde 
pública, nada impede que a legislação estadual e a legislação municipal sejam mais 
restritivas do que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 
tratando dos municípios”. (grifamos)  



Desse modo, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração 
legislativa, bem como ao acima exposto, sugerimos o substitutivo a seguir:  
  
SUBSTITUTIVO N°    AO PROJETO DE LEI N° 0249/10.  
  
Dispõe sobre a apresentação de informações de data de fabricação e origem nas 
palhetas de limpador de pára brisas vendidas no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º As palhetas do sistema limpador de pára brisa automotivo vendidas no 
Município de São Paulo deverão apresentar em sua embalagem de forma indelével, 
e de fácil leitura e visualização, a data de fabricação, nome do fabricante e se 
eventualmente se trata de produto reciclável.  
Art. 2º Os estabelecimentos comerciais que vendam esse produto deverão adaptar-
se a essa norma no prazo de 90 (noventa) dias, contados da data da publicação da 
presente lei.  
Art. 3º A infração ao disposto nesta lei acarretará a imposição ao estabelecimento 
comercial de multa, a ser aplicada nos termos do art. 57 da Lei Federal nº 8.078, 
de 11 de setembro de 1990, sendo seu valor dobrado se após 30 (trinta) dias da 
lavratura da primeira multa a infração subsistir, implicando, após mais 30 (trinta) 
dias, sem atendimento ao disposto nesta lei, em nova multa de idêntico valor, 
acrescida de cassação do alvará de funcionamento do estabelecimento até sua 
completa regularização.  
Art. 4º O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias, 
contados de sua publicação.  
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  
Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
20/10/2010.  
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